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ÃO Ninguém é uma ilha. A existência humana depende de 

conexões. Nossa linguagem, valores, percepções… 
tudo é modelado pelas nossas relações e dinâmica 

de convivência. Sem conviver, nosso potencial nunca se 
manifestará de forma plena. 

Mas como fomentar e fortalecer o ato de conviver? 
Quais dinâmicas, princípios e estratégias utilizar para 
garantir que um indivíduo esteja conectado com sua família 
e o território em que vive? 

O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
tem a missão de promover a convivência de seus atendidos 
através de uma pluralidade de atividades que fortaleçam 
seu senso de comunidade e convivência familiar. Buscando 
se debruçar sobre os diversos meandros que eclodem a 
partir dessa função, a presente edição da Revista PAULUS 
Social oferece diversas perspectivas sobre o cotidiano e 
desafios do SCFV na atual conjuntura.

Mais uma vez te convidamos para conhecer essas 
diversas leituras sobre algumas particularidades da Política 
Nacional de Assistência Social. Boa leitura!
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CAPA

Componente da Proteção Social Básica, a essên-
cia do Serviço de Convivência e Fortalecimento 
de Vínculos (SCFV) está manifesta em seu nome: 

ser um espaço no qual os atendidos e a comunidade 
afunilam e fortalecem sua dinâmica de convivência so-
cial através das mais diferenciadas atividades e proces-
sos. Conforme observa Pedro Figueiredo, Supervisor do 
Centro PAULUS de Convivência – Vila Mariana (um dos 
três SCFV mantidos pela PAULUS em São Paulo), “é um 
lugar onde as pessoas que participam ficam em grupos 
e fazem as atividades propostas, que são do ‘percurso’. 
Estes servem para garantir as aquisições progressivas, 
como está colocado na tipificação nacional dos servi-
ços socioassistenciais. É um serviço que funciona com-
plementando o trabalho social com as famílias e atua 
para prevenir situações de risco e de vulnerabilidade so-
cial. Trabalhamos sempre em grupo, mas também pen-
sando no indivíduo, na sua família, sempre buscando 
aproximar as pessoas dos integrantes da família e para 
que aquela pessoa desenvolva, além de habilidades, 
também a sua identidade, o seu sentimento de perten-

ça no território e seu protagonismo. É um serviço que 
trabalha também pra garantir os direitos básicos, seja 
de crianças, adolescentes, adultos ou idosos.”

Fábio Maganha, Supervisor do Centro PAULUS de 
Convivência – Osasco, complementa essa leitura: “Pau-
lo Freire diz que ‘mundo não é: o mundo está sendo’. 
Então, para mim o serviço de convivência é esse orga-
nismo vivo. Ele deve estar em constante diálogo com a 
comunidade, com o território e com as demandas do lu-
gar que ele tá inserido. É um espaço que deve estar em 
diálogo constante com a política de assistência social, 
bem como com as políticas públicas de educação, cul-
tura, lazer, esporte... Além disso, é importante planejar 
e pensar esse serviço tanto quanto for possível com as 
pessoas que estão nele, que o frequentam.”

Mônica Ferreira, que atua como Supervisora no Cen-
tro PAULUS de Convivência – Freguesia do Ó, observa 
também como esse diálogo se manifesta com outros 
serviços da assistência social: “O serviço de fortaleci-
mento de vínculo sempre tem reuniões nas quais bus-
camos fortalecer esses laços com a rede. Então nós 

conversamos com as pessoas dos serviços da Secre-
taria de Saúde, as UBSs, o CAPS, hospitais, com a Se-
cretaria de Educação e, sobretudo, com os serviços da 
Secretaria de Assistência Social de forma geral, através 
do CRAS. Com o CRAS nós fazemos encaminhamentos 
e conversamos com vários outros serviços da rede.”

A operacionalização cotidiana desse trabalho dialo-
gado e plural demanda profissionais dotados de igual 
pluralidade: “Os trabalhadores do Serviço de Convivên-
cia e Fortalecimento de Vínculo em geral são psicólo-
gos, pedagogos, assistentes sociais...” sinaliza Mônica. 
Pedro acrescenta: “Existe uma gama muito grande de 
pessoas que trabalham nos serviços, tanto em relação 
a formação, geralmente são mais pessoas com forma-
ção em serviço social e muitos em outras áreas de ciên-
cias humanas. Em termos de cargos dentro do serviço, 
geralmente há uma pessoa responsável pelo adminis-
trativo, alguém que atua como gerente do serviço (ou no 
caso aqui da PAULUS, supervisora); e temos também 
os educadores ou orientadores sociais. Há também em 
alguns serviços os oficineiros, que não ficam tempo in-

tegral no serviço e geralmente, em mais de um serviço, 
tem pessoas responsáveis pela alimentação, pelos ser-
viços gerais, além de gestores técnicos que garantem 
também o funcionamento do serviço. Então, em alguns 
locais você vai ter assistente social, psicólogo e dentro 
das instituições coordenadores, gerentes... variando de 
instituição pra instituição, mas o básico seriam esses 
trabalhadores.”

Pedro prossegue, “o público dos SCFV é muito am-
plo, pois existem serviços para crianças até seis anos, 
para crianças e adolescentes de seis a quinze anos, 
adolescentes e jovens de quinze a dezessete anos, jo-
vens de dezoito a vinte e nove anos, adultos dos trinta 
aos cinquenta e nove anos e idosos de sessenta anos 
para cima. Cada serviço tem uma especificidade, tem 
objetivos: alguns são iguais, mas a maioria são específi-
cos. Por exemplo, no serviço para adolescentes de seis 
a quinze anos existe um público prioritário, que podem 
ser crianças e adolescentes que foram encaminhadas 
pelo PET (que é o programa de erradicação do trabalho 
infantil), ou crianças e adolescentes com deficiências e 

Supervisores dos SCFV mantidos pela PAULUS falam um 
pouco sobre o cotidiano e os impactos dos serviços em
seus territórios.

DINÂMICAS
DE CONVIVÊNCIA
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com prioridade pra quem recebe o BPC (Benefício de 
Prestação Continuada), crianças e adolescentes de fa-
mílias que são também beneficiárias de programas de 
transferência de renda, entre outros casos.”

 

IMPACTOS

Quando a atuação em rede é bem articulada, a exis-
tência de um SCFV altera intimamente a dimensão do 
território que ocupa. Mônica Ferreira observa que “um 
serviço de convivência e fortalecimento de vínculo aqui 
na região da Freguesia do Ó e Brasilândia tem um im-
pacto e uma importância muito grande. Nós do Centro 
de Convivência PAULUS temos esse público composto 

por crianças que vem da Brasilândia e região. Nós aten-
demos crianças que moram um pouco mais longe, mas 
acabam vindo de transporte escolar. Dentro do espaço 
do Centro de Convivência atendemos diversas deman-
das e percebemos cada vez mais como esse serviço é 
de extrema importância aqui.  Muitas vezes nós aten-
demos crianças que querem apenas conversar, se abrir 
e muitas vezes não tem esse espaço e esse  olhar para 
elas. A gente trabalha para que os orientadores possam 
atendê-las individualmente. As crianças buscam socia-
lização, um olhar diferenciado, uma escuta. 

“Um impacto que eu observo no serviço é a capaci-
dade de estreitar o diálogo entre as políticas. Nós bus-
camos sempre fazer um estudo socioterritorial aberto e 
esse estudo é feito com as pessoas que estão na ponta; 
as professoras, a direção da escola, a direção da UBS, 
a gestão do CRAS, quando há um diálogo mesmo e de 

verdade acontecem transformações que a gente pro-
põe e elas voam. Então o impacto seria melhorar a qua-
lidade de vida das pessoas do território por meio dessas 
conversas e dessas redes de apoio, além da garantia de 
direitos” sintetiza Fábio. 

Pedro complementa: “O impacto do Serviço de Con-
vivência no território é muito grande, pois ele acaba sen-
do um lugar de referência para os moradores do territó-
rio, principalmente para quem o frequenta e é atendido 
nos serviços, mas também pra quem não é diretamente 
atendido, mas sabe que ele existe, sabe que funciona, 
como funciona, o que acontece, o que faz... e também 
por ser um local de proteção. Em muitas situações nas 
quais a criança, o adolescente ou o idoso estaria sozi-
nho em casa, na rua ou em alguma situação de risco e 
de vulnerabilidade, essa pessoa pode estar no serviço, 
sendo assessorada. Então o serviço de convivência tem 

um impacto muito grande porque ele vai reunir pessoas, 
vai trabalhar protagonismo, desenvolver a identidade da 
pessoa, pertença ao território, pertença a sua família, vai 
resgatar ali alguns valores, algumas tradições ou conhe-
ceres mesmo que são da família... Então isso tudo tem 
um impacto muito grande no coletivo que está ali em 
torno do serviço e na individualidade de quem é atendi-
do; surgem novas habilidades e novos conhecimentos. 
Além disso, existem muitas pessoas que recorrem ao 
serviço para conseguir informações, por exemplo; uma 
família não sabe que ela tem direito ao acesso a um 
posto de saúde, a uma vacina, um remédio, e no serviço 
de convivência ela acaba recebendo essa informação 
ou até mesmo um encaminhamento. Então essa família 
passa a receber o que é de direito dela; esses são alguns 
dos impactos extremamente positivos que o serviço 
tem em seu território”.
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QUEM FAZ O SUAS 
ACONTECER

ORIENTADOR SOCIAL 
– ENTRE POTÊNCIAS 
E DESAFIOS!

Orientador Social, educador social, instrutor de ofi-
cinas, oficineiro, facilitador, monitor, entre outras 
tantas nomenclaturas... Quantas identidades têm 

o profissional que diariamente está na atuação direta do 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
(SCFV)? Qual é de fato a função deste profissional de es-
colaridade de nível médio, sem piso salarial, sem sindica-
to e conselho de classe, sem graduação específica para 
a natureza do seu trabalho, que traz em suas vivências e 
bagagens, estratégias potentes capazes de propiciar um 
novo olhar acerca de realidades e contribuir de forma cria-
tiva, para novas perspectivas e visões de mundo? Quais 
os principais desafios que esta categoria enfrenta? Quais 
desafios transversais dizem respeito à Organização ao 
qual representa, que impacta diretamente no fazer deste 
profissional? Em que momento faz reflexões acerca da 
Política de Assistência Social e consegue diferenciar cri-
ticamente as ações assistencialistas? Possui tempo su-
ficiente para planejar, executar e avaliar suas atividades 
bem como participar de capacitações continuadas?

Inicialmente, com essas reflexões, convido você a 
pensar a respeito da Política Pública de Assistência So-
cial, prevista constitucionalmente como um direito, desde 
1988, resultante de um processo histórico de lutas, mili-
tâncias e movimentos sociais importantes, para desca-
racterizar ações assistencialistas e de caridade, realiza-
das por Instituições religiosas e filantrópicas, e objetivar 
a garantia de uma política de Proteção Social afirmativa 
de direitos, prestadas “a quem dela necessitar”, indepen-
dente de raça, gênero, religião, renda e contribuição à se-
guridade social (BRASIL,1993). A Assistência Social, que 
anteriormente tinha programas e projetos para ocupação 
do tempo, desenvolvida em núcleos comunitários, vol-
tada ao enfrentamento a pobreza, hoje possui normati-
vas e legislações específicas, firmadas em um Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS) desde 2005, que 
traz em seu conteúdo, parâmetros para a implantação e 
execução de programas, projetos, serviços e benefícios, 
capazes de incidir positivamente na vida de famílias e er-
radicar ou minimizar situações de desproteções sociais e 
relações subalternas. 

Um destes serviços previsto na Tipificação Nacio-
nal dos Serviços Socioassistenciais (2009), no âmbito 

da Proteção Social Básica é o Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos, ofertado a população que 
se encontra em situação de vulnerabilidade e/ou risco 
social, realizado diretamente pelo poder público, sob res-
ponsabilidade do Centro de Referência de Assistência 
Social (CRAS), complementar ao Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral às Famílias (PAIF) e/ou em parceria 
com Organizações da Sociedade Civil (OSC), devidamen-
te inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social 
(CMAS), via termo de colaboração e/ou de fomento.

Nesse contexto, a Norma Operacional Básica de Re-
cursos Humanos do SUAS – NOB-RH/SUAS (2006) traz 
em seu conteúdo, além dos princípios, diretrizes para a 
gestão do trabalho no campo ético, capacitação con-
tinuada, matrizes para o cofinanciamento, a pactuação 
de quais são as equipes de referência para cada Serviço. 
Dentre os profissionais que compõe a equipe do Serviço 
de Convivência, está o profissional de nível médio, ao qual 
a resolução do Conselho Nacional de Assistência Social 
– CNAS nº 09, de 15 de abril de 2014, ratifica e reconhece 
a ocupação do Orientador Social / Educador Social, com 
as finalidades e funções detalhadas, diretamente relacio-
nadas aos objetivos do SUAS. 

Importante esclarecer que o orientador social é o 
profissional, de contratação obrigatória, que compõe a 
equipe, atua constantemente junto aos grupos socioe-
ducativos e é responsável por propiciar um ambiente de 
convívio saudável, participativo e democrático. Já o fa-
cilitador de oficinas é o prestador de serviços que pode 
atuar em parceria com o orientador social, trazendo suas 
habilidades artísticas, esportivas, culturais entre outras, 
para potencializar os grupos de convívio, cuja contrata-
ção é opcional. Dessa forma é importante dizer que gru-
po socioeducativo não é o mesmo que oficina. 

O grupo é um instrumento metodológico! Ele não é 
espontâneo. Não é um aglomerado de pessoas. São or-
ganizados a partir de ciclos de vida dos usuários, utilizan-
do a estratégia de percurso, a partir dos eixos estruturan-
tes, que se complementam com os temas transversais, 
planejados de forma intencional, com o envolvimento e 
a participação dos usuários. Logo, as oficinas potenciali-
zam e qualificam os grupos, utilizando atividades recrea-
tivas, de arte, cultura, esporte e demais, como meio para 
a concretização do trabalho e não a finalidade em si. 

Portanto, em um processo seletivo para a contra-
tação destes profissionais, para que não haja prejuí-
zos na fragilização e rompimento de vínculos com os 
usuários, despesas administrativas, desligamentos fre-
quentes e rotatividade de profissionais, a Organização 
precisa ter clareza do perfil profissional desejado, para 
cumprir sua proposta política pedagógica, alinhada à 
missão, visão e valores, em harmonia com os objetivos 
do Serviço de Convivência. 

“

“

Importante esclarecer que o orientador social 
é o profissional, de contratação obrigatória, que 

compõe a equipe, atua constantemente junto aos 
grupos socioeducativos e é responsável por

propiciar um ambiente de convívio saudável, 
participativo e democrático.

Por Aline Figueiredo*
 
*Pedagoga, Assistente Social, pós-graduada em 
Gestão das Organizações da Sociedade Civil e 
Projetos Sociais. Formadora da PAULUS e
idealizadora da assessoria “Teoria na Prática”.
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Essa discussão é importante, pois é comum obser-
var nas contratações, Organizações que atuam com 
grupos numerosos de usuários e nas vagas divulgadas, 
que não publicam ao certo qual a real função que o pro-
fissional vai desempenhar, seja por desconhecimento 
da necessidade ou mesmo por que deseja um orienta-
dor social ou oficineiro “tarefeiro”, para apoio em fun-
ções muitas vezes, que não são de sua competência. Às 
vezes, o orientador social apresenta um perfil mais vol-
tado para oficineiro, quando sua contratação se dá pela 
habilidade e não pela condição que possui de conduzir 
grupos socioeducativos, com estratégias diferenciadas, 
dentro de uma sequência lógica e objetivos específicos. 
Nesse sentido é importante repensar as contratações e 
discutir a importância de olhar mais para as competên-
cias e multiplicidades do orientador social, do que sua 
habilidade específica em desenvolver uma ou outra ati-
vidade pontual. 

Mediante o papel do orientador social e a construção 
da identidade de sua categoria, podemos a partir de vá-
rias perspectivas, analisar a resolução CNAS n° 09/2014 
citada acima e observar que parte diz respeito ao desen-
volvimento de atividades socioeducativas de convivência 
e socialização, sob a responsabilidade deste profissional, 
parte, detalha a importância de planejar, executar, moni-
torar e sistematizar as atividades individuais e coletivas e 
por fim, aponta diretrizes e formas de apoio aos técnicos 
de referência e demais membros da equipe, visando à 
atenção, defesa e garantia de direitos dos usuários e seus 
familiares. Mas como essa resolução se conecta com a 
prática cotidiana? 

Um excelente exercício para amadurecer essa co-
nexão teórica de análise do fazer profissional que a re-
solução traz, com a prática profissional, visando uma 
atuação cada vez mais humanizada e multidisciplinar, é 
o curtigrama. A partir dele você identifica o que gosta e 
faz; o que gosta e não faz; o que não gosta e faz; o que 
não gosta e não faz. Essa reflexão traz aspectos que 
dizem respeito aos desafios específicos do orientador 
social e outros que são transversais aos demais mem-
bros da equipe. 

Para exemplificar esses desafios, podemos olhar no 
universo de atendimento dos orientadores sociais, fenô-
menos como desinteresse dos usuários, evasão, pouca 
contribuição na ampliação de repertório, atividades que 
não se conectam com o desejo do público, falta de criati-
vidade e tempo para planejar as atividades com qualida-
de, dificuldades em trabalhar de forma integrada com os 
demais profissionais, barreiras significativas para aten-
dimento do público prioritário, falta de materiais para o 
desenvolvimento das atividades, entre outras inúmeras 
situações. Quando olhamos para essas questões, com-

preendemos que ainda, muitas vezes, o Serviço prestado 
não alcança os objetivos estabelecidos na Política Públi-
ca, ao mesmo tempo em que, trabalhadores estão dia-
riamente se reinventando, buscando novas estratégias 
e abordagens para manter a qualidade do atendimento, 
sem levar em consideração ou reconhecer que esses 
pontos importantes de atenção, que os cercam, fragili-
zam a estrutura e a oferta, quando entram em conflito 
com o planejamento, até então, pensado de forma inten-
cional aos usuários.  

Em um universo maior, quando falamos dos desa-
fios transversais da Organização, lidamos com o orien-
tador social desenvolvendo atividades que não são de 
sua competência, com condições precárias de trabalho, 
poucos recursos tecnológicos disponíveis, lidando com 
divergências entre o fazer da Política Pública e o fazer 
Institucional, com baixa remuneração, pouco estímulo, 
ausência de feedback, falta de articulação com a equi-
pe, troca de gestão constante, pouca harmonia entre co-
legas para facilitar o controle das situações adversas e 
demais intercorrências objetivas e subjetivas que estão 
presentes no dia a dia. 

Como a Organização lida com todas essas questões? 
Há outros pontos que precisam de atenção? Como moti-
var os orientadores sociais e demais membros da equipe 
a seguir em frente? Como propiciar um atendimento inte-
grado, de qualidade, com impacto esperado?

Conforme falado anteriormente, a Política de Assis-
tência Social traz um grande arcabouço metodológico, 
com muitos referenciais práticos para sua execução, 
porém pouco consultado e utilizado em reuniões de 
equipe e planejamento Institucional. Muitas vezes, nos 
momentos de planejamento, o orientador utiliza sites 
genéricos de pesquisa, pois desconhece a riqueza de 
materiais, temas, objetivos previstos para cada faixa 
etária no alcance das potencialidades do Serviço de 
Convivência e até mesmo o próprio plano de traba-
lho da Organização, materiais estes que não lhe são 
apresentados e com toda certeza, faria a diferença na 
mudança de olhar ao pensar a oferta, de acordo com 
a demanda do território e do público atendido. Deixar 
estes materiais impressos, disponíveis para consulta e 
propiciar uma educação continuada dos profissionais, 
pautada na Política Nacional de Educação Permanente 
do SUAS (2013), possibilita que trabalhadores reflitam 
acerca das suas práticas profissionais, discutam es-
tratégias de trabalho, provoquem momentos de maior 
integração, visando novas abordagens, metodologias 
e intervenções qualificadas. 

Movimentos como estes são fundamentais para 
afirmar o compromisso ético e político, nas Organiza-
ções aos quais representam, além de envolver os orien-

tadores sociais no apoio e participação nas articulações 
intersetoriais, em espaços de controle social como con-
selhos de direitos, fóruns, conferências e demais locais 
que possibilitam ampliar a visão sobre a Política Pública 
de Assistência Social, seus objetivos, metas, indicado-
res e necessidades de organização e sistematização de 
informações, para compor com os diagnósticos e estu-
dos socioterritoriais, de forma teórica e prática, ressigni-
ficando seus saberes e fazer profissional. 

Assim, espera-se contribuir na organização dos 
processos de trabalho, compreendendo que o orienta-
dor social é a base da política pública, pois de certa 
forma, sustenta a execução do Serviço de Convivência 
na prática, mas não participa da construção intelectu-
al da mesma, pois há uma distância considerável nas 
relações hierarquizadas, que são reproduzidas institu-
cionalmente, que ao mesmo tempo, o Serviço existe 
para combater.
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QUEM FAZ O SUAS 
ACONTECER

A FALSA DICOTOMIA
ENTRE SCFV E EDUCAÇÃO
INTEGRAL: COMO ESSA 
FALÁCIA IMPEDE A
CONCRETIZAÇÃO DA
PROTEÇÃO INTEGRAL

14

Dois anos depois do começo da Pandemia da CO-
VID-19 trabalhadores das políticas sociais bata-
lham para mensurar os agravos que as infâncias, 

especialmente as crianças negras, indígenas e pobres 
do Brasil vivenciaram e vivenciam, como evasão escolar, 
violência doméstica, sexual, trabalho infantil e coberturas 
vacinais. Além de evidenciar os estragos, temos também 
o desafio de retomar as veredas da proteção integral de 
crianças e adolescentes. Proteção essa prevista desde a 
Constituição Federal de 1988¹ até o ECA – Estatuto da 
Criança e do Adolescente de 1990.

O UNICEF Brasil – Fundo das Nações Unidas para 
a Infância no Brasil (2022) aponta que os efeitos da 
pandemia foram e tem sido devastador para crianças 
e adolescentes principalmente pela suspensão de servi-
ços da rede de proteção, somados ao isolamento social, 
à superlotação das unidades de saúde, fechamento das 
escolas como formas de conter a propagação do vírus.

O que testemunhamos foi um aumento dos riscos 
de maus-tratos, negligências, violência: física, psicoló-
gica e/ou sexual, racismo, discriminação étnica e/ou de 
gênero, trabalho infantil, bem como o aumento da po-
breza e miséria. Ou seja, a pandemia agudizou o que há 
32 anos o ECA vem combatendo. Segundo a reporta-
gem de Vinícius Lisboa publicada em 13/07/2022 pela 
Agência Brasil na qual trata dos desafios dos 32 anos do 
ECA, através de dados da UNICEF Brasil, em 1990 uma 
em cada cinco crianças e adolescentes estava fora da 
escola. Três décadas depois e dos avanços promovidos 
pelo ECA, as permanências do neoliberalismo faz com 
que em 2020 uma pesquisa da UNICEF evidenciasse 
que 5 milhões de meninas e meninos de 6 a 17 anos no 
Brasil não acessasse a educação formal, ou seja, não 
estavam na escola.

Tais dados convoca uma reflexão sobre o paradigma 
da proteção integral e como isso se faz pela lógica do 
cuidado integral à infância pela articulação entre as polí-
ticas sociais. Sendo assim, a análise acerca de como as 
políticas públicas integradas consegue efetivar tal pro-
teção é ressaltada aqui exigindo a reflexão da relação 
entre a educação integral e SCFV – Serviço de Convi-
vência e Fortalecimento de vínculo.

Realçar essa discussão destaca a conexão entre o 
conceito de educação integral e o princípio da proteção 
integral, estabelecido em 1990 pelo ECA. De acordo 
com o Estatuto no artigo 3º, a proteção integral se tra-
duz pela garantia dos direitos fundamentais das crian-
ças e dos adolescentes, que devem ter asseguradas 
todas as oportunidades e facilidades que lhes possibili-
tem o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e 
social, em condições de liberdade e de dignidade. Entre 
os fatores determinantes para a proteção e o desenvol-
vimento das crianças e adolescentes certamente está 
uma educação e a assistência social sintonizadas com 
o conceito de integralidade.

A partir da segunda metade do século XX, a classe 
trabalhadora e seus filhos foram gradativamente inclu-
ídos na escola pública. Esse avanço, resultado da luta 
de classes e dos movimentos sociais na correlação de 
forças na contradição capital/trabalho foi necessário e 
fundamental que o país caminhasse na direção da uni-
versalização do ensino básico. Esse processo represen-
tou uma democratização quantitativa da educação, que 
não foi acompanhada, contudo, por um processo análo-
go de democratização qualitativa.

Nesse sentido, estabeleceu-se uma luta para que 
no paradigma da doutrina regular a educação integral 
desenvolva o fazer pedagógico para além do conte-
údo, mas, tendo o educar como a não transferência 
de conhecimento, como partilha, troca. É também 
brincar, valorizar o lúdico, o imagético, a corporeida-
de, é reconhecer e valorizar as diferentes culturas e 
credos religiosos.

Em vista disso, Carlos Rodrigues Brandão (2006), 
Maria Júlia Azevedo Gouveia (2006), Isa Guará (2006) 
e Moacir Gadotti (2009) nos requisita a pensar e refletir 
as várias dimensões do conceito de educação integral. 
Tais análises pressupõe compreender que o conceito 
de educação integral não pode ser visto como simples 
expansão do tempo escolar, ou seja, o que se conven-
cionou chamar de educação em tempo integral. Eviden-
temente, o período temporal destinado à educação é 
um elemento fundamental e determinante. Entretanto, 
o cerne da questão é a gestão qualificada desse tem-

Por Samara Kelly Xavier e Silva

* Professora de história do SESI-SBC, 
professora da graduação e pós-graduação 
da FAPSS-SP, professora da pós-graduação 
Gestão e Serviços do SUAS da FAPCOM, 
formadora da PAULUS Social membro 
da Social Soluções. Com graduação em 
História pela UNESP-Franca, pós-graduada 
em Políticas Públicas e Direitos Humanos 
pela pela Faculdade Mauá, pós-graduada 
em Trabalho Social com Famílias pela 
FAPSS-SP e mestra em Serviço Social pela 
PUC-SP.

  ¹A doutrina da proteção integral é adotada no artigo 227 da C.F. de 1988, bem como no artigo 1 e 4 do Estatuto da Criança e do Adolescente de 
1990. Vejamos o art. 227 da Constituição Federal: “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 
e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão”. No ECA no artigo 1º temos: “Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente”. E no artigo 4º lemos: “ Art. 4º É dever da 
família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária. Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; b) pre-
cedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude. ”
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po. É óbvio que simplesmente ampliar essas horas de 
permanência das crianças na escola ou em um serviço 
socioassistencial não garante a qualidade da vivência 
educativa e protetiva.

É pela lógica da proteção integral que o Brasil já 
construiu marcos legais que preveem necessariamen-
te a cooperação entre políticas sociais. Isto é especial-
mente evidenciado no que se refere às relações entre as 
políticas de educação e de assistência social. Foi dessa 
forma que o Plano Nacional de Educação para o período 
2014-2024 (instituído pela Lei nº 13.005, de 25 de junho 
de 2014), afirma que o alcance das metas de melhoria 
do acesso, da permanência e do aproveitamento das 
crianças e adolescentes na escola, em todos os níveis, 
sejam eles: a educação infantil, o ensino fundamental 
e o ensino médio, dependem, entre outros fatores, da 
existência de ações conjuntas entre as áreas da assis-
tência social, da saúde e da educação, que ao garanti-
rem um atendimento e acompanhamentos integrados 
a partir do trabalho em rede, favorecem a redução de 
problemas que podem afetar ou impedir a vida escolar 
e o desenvolvimento da população infantojuvenil, espe-
cialmente aos filhos das classes trabalhadoras e aque-
les que estão no público prioritário previsto na PNAS 
– Política Nacional de Assistência Social. A meta seis 
do Plano Nacional de Educação (2014-2024) estabelece 
que pelo menos 50% das escolas públicas deve ofere-
cer educação em tempo integral, que pode ser realizada 
em parceria com organizações sociais ou em articula-
ção com diferentes espaços educativos, culturais e es-
portivos e com equipamentos públicos, como centros 
comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, tea-
tros, cinemas e planetários, ou com entidades privadas 
de assistência social.

No que lhe diz respeito, a LOAS - Lei Orgânica da As-
sistência Social (nº 8.742, de 7/12/1993), e a Tipificação 
Nacional de Serviços Socioassistenciais (Resolução 
CNAS nº 109, de 11/11/2009), preconizam que os ser-
viços socioassistenciais devem promover o acesso dos 
usuários aos serviços das políticas de educação, saúde, 
cultura, esporte e lazer existentes em cada território.

Um dos serviços previstos na Tipificação Nacional 
de Serviços Socioassistenciais carrega em seu fazer 
cotidiano essa garantia de acesso a outras políticas so-
ciais é o SCFV - Serviço de Convivência e Fortalecimen-
to de Vínculos. Sua organização está para que o SCFV 
atenda por ciclos de vida, como o caso de crianças e 
adolescentes de 6 a 15 anos. Aqui se estabelece que 
esse serviço deve ser organizado como um espaço de 
convivência, formação para a participação e cidadania, 
desenvolvimento do protagonismo e da autonomia das 
crianças e adolescentes, a partir dos interesses, de-
mandas e potencialidades dessa faixa etária. As inter-

venções devem ser pautadas em experiências lúdicas, 
culturais e esportivas como formas de expressão, inte-
ração, aprendizagem, sociabilidade e proteção social.

Sendo assim, ressalta-se não só a afinidade, as a 
necessária conexão e integração do SCFV com a edu-
cação integral, concretizando uma relação que por suas 
origens deve ser integrada, ou seja, cada política dentro 
de sua especificidade atue na responsabilização do cui-
dado integral das infâncias no Brasil, principalmente as 
pobres e que tem nos serviços socioassistenciais e nas 
escolas lugares de sobrevida.

Nunca é demais lembrar que, de acordo com o 
SUAS - Sistema Único de Assistência Social, os SCFV 
devem operar em integração com o PAIF-  Serviços de 
Proteção e Atendimento Integral à Família, ambos sob 
a gestão dos CRAS - Centros de Referência da Assis-
tência Social, de modo a garantir convivência familiar 
e comunitária e orientação às famílias das crianças e 
adolescentes usuários dos SCFV. Assim, um modelo 
possível e interessante de educação integral e integrada 
pode ser posto em prática a partir da articulação entre a 
escola, o SCFV e o PAIF. 

Em tempos de estado brasileiro que gera desprote-
ção, desresponsabilizando-se de seu dever de garantir 
vida e reproduzindo a lógica protetiva neoliberal fami-
liarista, onde de acordo com Mioto (2008), essa postura 
nefasta compreende que a proteção social cabe prefe-
rencialmente à família e que o Estado pode reduzir os 
serviços públicos enquanto proteção. Cabe relembrar 
que em 2014 foi normatizada pela Instrução Operacio-
nal e Manual de Orientações nº 01, editada conjunta-
mente pelo Ministério do Desenvolvimento Social e pelo 
Ministério da Educação em 18/12/2014, orientações 
para que gestores e equipes municipais integrem as 
ações do SCFV com a educação formal pelo Programa 
Mais Educação (PME).

Em 2009 Gadotti provocou uma série de reflexões 
com seu livro Educação Integral no Brasil: Inovações em 
processo, nesse texto ele expõe a ideia de que a educa-
ção integral se expressa com mais propriedade quando 
pensamos em uma escola “integral, integrada e integra-
dora”. Ou seja, quando compreendemos que, para pro-
mover o desenvolvimento integral das pessoas, a esco-
la precisa estar articulada a outras instituições, políticas 
sociais e setoriais, além de potencializar as oportunida-
des que os bairros, comunidades e cidades podem ofe-
recer para o desenvolvimento dos seus cidadãos. O que 
se evidencia aqui é um princípio caro aos trabalhadores 
do social, que é a incompletude institucional, ou seja, 
para que as políticas sociais de educação e assistência 
social possam proteger integralmente crianças e ado-
lescentes e suas famílias é necessário entender que ne-
nhuma intervenção isolada proporcionará esse cuidado 

Temos de estar convencidos de que a 
sua visão do mundo [visão do povo], que 

se manifesta nas formas de sua ação, 
reflete a sua situação do mundo, em que 
se constitui. A ação educativa e política 
não pode prescindir do conhecimento 
crítico dessa situação, sob pena de se 

fazer “bancária” ou de pregar no deserto. 
(1987, p. 87).

integral, e nesse caso, no caso a educação integral nas 
escolas, para que ela possa ampliar sua capacidade de 
oferecer proteção social, prevenir evasões e fortalecer 
as trajetórias escolares dos educandos, a escola preci-
sa necessariamente estar integrada a outras políticas 
sociais, somando forças com a assistência social, a 
saúde, o transporte, a cultura, o esporte e a geração de 
trabalho e renda para as famílias.

O que se evidencia aqui é um posicionamento con-
trário à concepção neoliberal de vida, de concepção 
de políticas públicas, de desenvolvimento, que busca 
incessantemente o lucro, o estímulo à competição, a 
meritocracia responsabilizando os indivíduos sobre sua 
vida, principalmente no que se entende como fracasso, 
a eficiência com a máxima economia de recursos – não 
importando os meios para se alcançar os fins. 
Paulo Freire afirmou que:

“
“

Foi a partir desse pensamento que Paulo Freire criou 
a expressão “leitura do mundo”, significando a necessi-
dade de se conhecer profundamente a realidade, o que 
está no mundo, para nele intervirmos coletivamente.
A pedagogia é ciência e arte da educação, que tem vo-
cação interdisciplinar e transdisciplinar, disse Gadotti 
(2009), ele segue provocando a reflexão de que a peda-
gogia sendo ela social cria espaços e condições para o 
diálogo reciprocamente educativo entre as várias ciên-
cias e nos permite o reconhecimento de suas diferen-
ças e semelhanças. 

A educação integral precisa superar o currículo frag-
mentado, organizado em grades e fundamentado no 
isolamento das disciplinas que, por conseguinte, isola 
as pessoas e cria guetos de aprendizagem. O problema 
é que, via de regra e ainda com poucas exceções, conti-
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A escola de tempo integral, como prevê a LDB² , é 
entendida como um direito de cidadania. É um direito 
dos responsáveis pelas crianças e adolescentes – ge-
ralmente mulheres - de deixar seus filhos pequenos em 
creches e escolas de educação infantil enquanto elas 
trabalham, mas também, são atendidas e acompanha-
das por outras políticas sociais, como a política nacio-
nal de assistência social. 

Por fim, sendo o Brasil um país com amplo arcabou-
ço teórico-metodológico-legislativo, muito avançado em 
comparação a outros países, mas capacidade questio-
nável e contraditória para promover a concretização 
dessas normas nos diferentes contextos de sua reali-
dade social tão diversa e desigual, não basta apenas as 
normas estarem vigentes que automaticamente haverá 
a concretização prática da articulação entre educação 
integral e proteção social integral. É preciso que os Con-
selhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente, os Conselhos Municipais de Assistência Social, 
os Conselhos Municipais de Educação, as organizações 
não governamentais, os movimentos sociais, as famí-
lias e a sociedade em geral pressionem os gestores 
públicos para o avanço nessa direção e que seja ins-
taurado um processo transparente de discussão sobre 
a disponibilidade de recursos orçamentários para que 
os Governos Municipais ampliem a criação dos SCFV, 
reconheçam e estabeleçam parcerias com as organiza-
ções não governamentais que atuam com competência 
técnica e compromisso ético em seus territórios, e pro-
movam a articulação entre as escolas e os serviços so-
cioassistenciais, tendo em vista fortalecer a educação 
e a proteção integrais das crianças e dos adolescentes 
em todo o país.

  ²A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei no 9394/96), 
em seu artigo 34, prevê o “aumento progressivo da jornada escolar 
para o regime de tempo integral”. O Plano Nacional de Educação 
(PNE), de 2001, na mesma linha da LDB, defende o tempo integral e a 
ampliação da jornada escolar, como uma de suas principais diretrizes: 
“a ampliação da jornada escolar para turno integral tem dado bons 
resultados. O atendimento em tempo integral, oportunizando orien-
tação no cumprimento dos deveres escolares, prática de esportes, 
desenvolvimento de atividades artísticas e alimentação adequada, no 
mínimo em duas refeições, é um avanço significativo para diminuir as 
desigualdades sociais e ampliar democraticamente as oportunidades 
de aprendizagem. O turno integral e as classes de aceleração são mo-
dalidades inovadoras na tentativa de solucionar a universalização do 
ensino e minimizar a repetência.” (PNE, 2000, p. 65).

REFERÊNCIAS
BIBLIOGRÁFICAS

BRANDÃO, Carlos Rodrigues. A educação como 
cultura. São Paulo: Brasiliense, 1986.

 ______. Aqui é onde eu moro, aqui nós vivemos: 
escritos para conhecer, pensar e praticar o municí-
pio educador sustentável. Brasília, DF: MMA, 2005.

CASTRO, Maria Helena de. Tecendo redes para 
educação integral. In: Seminário nacional tecendo 
redes para educação integral. São Paulo: Cenpec/
Ação Educativa, 2006.

GADOTTI, Moacir. Educação integral no Brasil: 
inovações em processo. Editora e livraria Paulo Frei-
re, São Paulo, 2009.

GOUVEIA, Maria Júlia Azevedo. “Educação inte-
gral com a infância e a juventude”. In: Educação in-
tegral. Cadernos Cenpec, São Paulo, no 2, p. 77-85, 
segundo semestre de 2006.

GUARÁ, Isa Maria F, Rosa. “É imprescindível edu-
car integralmente”. In: Educação integral. Cadernos 
Cenpec, São Paulo, no 2, p. 15-24, segundo semes-
tre de 2006.

PARO, Vitor Henrique; FERRETTI, Celso João; 
VIANNA, Cláudia Pereira; SOUZA, Denise Trento de. 
Escola de tempo integral: desafio para o ensino pú-
blico. São Paulo: Cortez/Autores Associados, 1988.

Plano Nacional de Educação para o período 
2014-2024.

É impossível desenvolver a educação integral 
sem articulá-la com a saúde, a assistência
social, o esporte, a cultura, as políticas de

formação profissional e geração de renda. E 
para isso é preciso fortalecer as redes de

interação entre as políticas sociais. Também 
parece fundamental entender as dinâmicas 
familiares. A pobreza e o desemprego, que 
caracterizam as periferias urbanas, afetam 

profundamente as relações sociais e familiares 
e, também, o desempenho escolar. Muitas 

vezes a escola preocupa-se apenas em cumprir 
rituais, ignorando os problemas presentes num 
determinado contexto social. A escola não deve 
apenas constatar a existência da pobreza e do 

desemprego, mas também explicar porque
existem periferias urbanas, pobreza e
desemprego. Uma formação política

é essencial. 

nuamos a ensinar os educandos sem levar em conta os 
seus saberes prévios, a sua “cultura primeira”, as suas 
outras experiências vitais, separando educação infor-
mal, formal e não formal. Na prática, para além da teo-
ria que é vista no senso comum quase sempre utópica, 
acabamos dicotomizando educação escolar e não es-
colar. Isso dificulta a aprendizagem das crianças e dos 
adolescentes. Temos a responsabilidade de trabalhar 
para superar isso, uma vez que política pública é dever 
do estado e direito de todo cidadão.

A escola precisa ser integral, integrada e integrado-
ra. Integrar ao Projeto Político Pedagógico da escola as 
igrejas, as quadras de esporte, os clubes, as academias 
de dança, de capoeira e de ginástica, os telecentros, 
parques, praças, museus, cinemas etc. além de univer-
sidades, centros de estudos, Ongs e movimentos so-
ciais, enfim, integrar o bairro e toda a municipalidade. 
As diversas experiências de educação integral têm em 
comum tanto uma dimensão quantitativa (mais tempo 
na escola e no seu entorno), quanto uma dimensão qua-
litativa (a formação integral do ser humano). Essas duas 
dimensões são inseparáveis.

A escola de tempo integral deve ir para além da sala 
de aula, invadindo a área da assistência social. Maria 
Helena Guimarães de Castro (2006, p. 82) afirma que:

“

“
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O PERCURSO DO PROGRAMA 
DIREITO E CIDADANIA

O Programa Direito e Cidadania (PDEC) compõe as 
ações de Assessoramento da PAULUS (Resolução 
do CNAS 27/2011), com abrangência nacional. A 

ação é desenvolvida com formações contínuas e planejada 
para educadores sociais e demais profissionais atuantes 
nos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
(SCFV) sejam eles de execução direta ou indireta. Conduzi-
do por um fazer específico – com o uso do livro como es-
tratégia de convivência e fortalecimento de vínculos –, que 
dialoga com a estrutura institucional composto pelo Centro 
PAULUS de Produção (Gráfica) e a presença fundamen-
tal do Departamento Editorial da instituição. O Programa 
acontece em etapas, as primeiras exclusivamente internas 
e as demais em articulação com as parcerias locais. 

Da seleção dos livros

A primeira etapa interna é a de seleção dos livros que 
comporão o kit, este momento é conduzido pelo Edito-
rial com suporte da PAULUS Social, como nos explica 
Dílvia Ludvichak, editora assistente: “Nossa contribui-
ção, como departamento editorial, é a elaboração dos 
livros que compõem o kit que será distribuído para as 
crianças e adolescentes, a cada edição do Programa. 
Durante todo o percurso, que contempla desde a elabo-
ração do edital para o chamamento de autores interes-
sados e a seleção atenta dos textos, até a impressão 
dos livros, cuidamos para que tudo esteja afinado com 
a proposta da PAULUS Social, e de modo muito espe-
cial, que os conteúdos dialoguem com o projeto e suas 
diretrizes, mas que ao mesmo tempo, preservem a qua-
lidade de uma obra de literatura, onde, texto, arte, criati-
vidade, ludicidade e encanto sejam prioridades”.

Com o saber do editorial, buscamos garantir tam-

bém que os conteúdos textuais e ilustrativos sejam 
pertinentes ao universo da criança, do adolescente, da 
pessoa idosa e da família no geral, de modo que exis-
tam títulos que possam estabelecer conversas com os 
ciclos de vida e com a diversidade familiar e territorial.

Neste sentido, Dílvia complementa: “Para isso, conta-
mos com um time de profissionais parceiros, autores e 
ilustradores que constantemente pesquisam e se qualifi-
cam, para atender às demandas do exigente público leitor”.

Da feitura dos livros

A segunda etapa interna é a de feitura dos livros. 
Uma vez selecionados os títulos, com toda a parte de 
diagramação, revisão e ilustração concluídas, é chega-
do o momento da impressão. É no Centro PAULUS de 
Produção, parque gráfico localizado em Cotia/SP, que 
os livros tomam corpo definitivo. Com equipamento e 
profissionais de ponta o montante de cerca de 80 mil 
livros são impressos, separados em kits e distribuídos 
conforme demanda apresentada pela PAULUS Social. O 
kit é composto por cinco livros e dois são selecionados 
para ser diretamente trabalhados na formação, quarta 
etapa do Programa.

Das parcerias

O Programa está presente nas cinco regiões do País. 
Seu alcance é possibilitado pela presença da PAULUS com 
suas livrarias e também por parcerias estratégicas estabe-
lecidas com organizações da sociedade civil, conselhos e 
secretarias municipais etc. São esses parceiros que arti-
culam a rede de serviços locais, que recebem e distribuem 
os kits para que eles cheguem aos seus destinatários: os 

usuários dos SCFV. Sobre esse aspecto, Dílvia pontua que 
“parte do Programa contempla a formação de leitores, que, 
estimulados por meio da leitura e da literatura, — deseja-
mos nós —, consigam ampliar o senso crítico, e por conse-
quência, ampliem também uma percepção sensível sobre 
a sociedade e o mundo em que vivemos. Primeiro passo 
para qualquer mudança”.

Importante dizer que, em razão do compromisso e 
dedicação das parcerias locais, o Programa alcança 
grande número de municípios por elas articulados, pro-
porcionando maior capilaridade e injetando substancial 
qualidade na execução desta ação de assessoramento.

Da formação

A formação acontece nos municípios em local pró-
prio da PAULUS (livrarias) ou em local disponibilizado 
pelas parcerias. São 16 horas de formação distribuídas 
por dois dias consecutivos. São deslocados um profis-
sional da PAULUS Social e o profissional que aplica a 
formação de acordo com a metodologia desenvolvida 
exclusivamente para o Programa. Além dos aspectos 
normativos a formação conta com o exercício da elabo-
ração de percursos orientados pelos temas presentes 
nos livros escolhidos para ser objeto de reflexão durante 
o processo formativo. 

Tipicamente ofertada para 50 profissionais, especial-
mente educadores sociais, a formação fomenta o diá-
logo, a troca de experiências, a reflexão sobre a prática 
cotidiana, a revisão e atualização das normativas que 
dizem respeito à execução do serviço.

Do monitoramento

Ação ofertada com total gratuidade, um Programa 
com tal alcance e importância exige um olhar atento e 

ferramentas de observação e avaliação de impacto que 
nos possibilitem apontar de que modo nossos passos 
estão firmados no caminho intersubjetivo da trajetória 
de cada local pelo qual transitamos e permanecemos 
presentes, dado o caráter contínuo da oferta. No hori-
zonte, essa avaliação acena para o direcionamento que 
devemos seguir e nos sinaliza em como fundamentar 
nossa caminhada ao encontro daquilo que em última 
instância objetivamos: a consolidação do SUAS (Siste-
ma Único de Assistência Social), em especial na pers-
pectiva dos usuários e profissionais dos SCFV. Para 
atender a esse chamado necessário, inquestionável e 
de profunda relevância na estruturação do Programa a 
PAULUS Social desenvolve ao final de cada ano o Moni-
toramento do Programa Direito e Cidadania.

Fazendo uso de um ganho oriundo da experiência 
do desenvolvimento de formações on-line nos anos de 
2020 e 2021, o monitoramento passou a ser realizado, 
desde o referido período, por meio de formulário on-line 
encaminhado para os profissionais que participaram da 
formação. Fazendo recorte regional, de atuação e, prin-
cipalmente, considerando qual o ganho que a participa-
ção na formação proporcionou no cotidiano do serviço, 
tanto na prática do educador social quanto na experiên-
cia dos usuários com o kit recebido.

Resultados

Desde sua concepção, o Programa Direito e Cida-
dania realizou centenas de formações, para profissio-
nais de cerca de 250 municípios Brasil afora. Tendo 
seu material de apoio alcançado milhares de crianças, 
adolescentes e suas redes de afeto: seja ela familiar, 
de amigos, vizinhos etc. Atendendo a marcha do tem-
po, o Programa Direito e Cidadania vem sendo rees-
truturado para melhor atender às demandas locais em 
suas especificidades. Aguardem.

ARTIGO

Por Redação
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A quem esteja lendo,

Chamo-me Larissa Lopes, tenho 20 anos e moro no esta-
do de São Paulo, uma das 27 unidades federativas do Brasil. 
Dividimos a mesma geração do século 21 que circula neste 
planeta que chamamos de Terra. Mas, tenho certeza, essa 
deve ser uma das poucas — e talvez a única — coisa em co-
mum que compartilhamos.

Em minha cabeça de criança do ocidente, por muito tempo 
achei que todos no mundo viviam como eu, afinal o olhar de uma 
criança é inocente, ignorante, enxerga apenas a brincadeira e es-
pera as horas de comer, dormir e brincar.

Por outro lado, uma criança que vive em contextos de guerra 
e violência, certamente, não terá as mesmas “responsabilidades” 
que tive. Quando cresci a ponto de ter idade para a escola, ado-
rava especialmente as aulas de Língua Portuguesa, História e 
Geografia. Sempre fui “de Humanas”, como costumamos dizer 
aqui no Brasil.

Lembro-me de um dia na escola: eu estava no sexto ano esco-
lar, tinha apenas 11 anos e havia me enfiado em uma sala de aula 
durante o intervalo — período em que, normalmente, as crianças 
estão comendo e correndo com seus amigos. Nesta escola, eu 
não tinha muitos amigos, mas adorava estudar. Então, lá estava 
eu, na sala de aula, fora do horário, diante de um mapa mundi 
enorme que ficava colado na parede; era a única sala da escola 
que tinha um exemplar daqueles. Fiquei olhando, fascinada, de 
um continente para o outro, observando as fronteiras, as cores, 
imaginando o quanto eu era pequena diante de tantos territórios.

Não sei dizer ao certo o motivo, mas desde criança acho 
que sou um espírito velho dentro de um corpo novo, então, 
no fundo, sentia que eu estava a olhar lugares que já conhe-
cia, como se os tivesse visitado em vidas passadas. Neste 
dia, prometi a mim mesma que iria estudar muito para saber 
um pouco de cada país que tinha acabado de aprender o 
nome, ainda que a escola pública em que eu estava matri-
culada não ensinasse tanto aos alunos. Para divertir você, 
vou lhe contar uma curiosidade: naquele dia, descobri a exis-
tência do “Togo”, localizado na África; achei incrível o fato de 
existir um país tão pequeno em nome e em território.

Naquela época, em 2012, eu não fazia ideia do que esta-
va acontecendo do outro lado do mundo. Também não sabia 
que meninas da minha idade podiam estar sendo proibidas 
de irem à escola; como hoje, mesmo em 2022, acontece 
com jovens afegãs.

Como disse, estudei em escolas públicas por toda a mi-
nha vida; aqui, no Brasil, o ensino público salva e dá oportuni-
dades a muitas pessoas que não teriam a chance de estudar 
se tivessem de pagar. Mas, ainda assim, é um ensino deficien-
te por diversos motivos. Muitos dos conteúdos ensinados nas 
escolas públicas se repetem ao longo das séries, ou porque 
faltam professores para avançar no ensino, ou porque a maio-
ria dos alunos não conseguiria acompanhar. É uma realidade 
triste. Mas sei que não posso mais usar isso como muleta 
para justificar a minha falta de conhecimento sobre o mundo. 
Hoje, com 20 anos, tenho acesso à Internet e a materiais que 
muitas pessoas não têm — e reconheço os privilégios.
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Voltando: cresci com o que pude saber sobre cada país 
do mundo. É impressionante, mas acabei sabendo mais so-
bre os Estados Unidos do que sobre a Palestina, por exem-
plo. E, aqui, associo essa “culpa” também à mídia tradicional, 
seja o rádio, a televisão, os portais de notícias, os jornais dos 
bairros em que morei.

Pouco se fala sobre a Ásia e a África, em parte pela dis-
tância geográfica, claro, mas sabemos muito bem por quais 
outras razões isso acontece. Afinal, ouvimos falar, sim, de 
Portugal, da Alemanha e do Reino Unido, países europeus 
que também são distantes do Brasil.

Todos os anos, por exemplo, é tradição ligarmos a televi-
são na véspera do ano novo, em 31 de dezembro e assistir-
mos à clássica entrada ao vivo de um repórter para falar que 
“ já é Ano Novo na Austrália”. A Austrália fica a exatos 15.569 
quilômetros do Brasil. Até do Iraque ficamos mais próximos: 
são 11.374 quilômetros de distância.

Em compensação, posso dizer que ouvi, sim, coisas so-
bre a guerra na Síria; ela não me é desconhecida, apesar de 
eu não poder afirmar que sei tudo sobre ela; pelo menos, a 
mídia não falhou de todo em relação à Síria. Pode ter falhado 
(e há quem possa me dizer isso melhor) no tipo de cobertura 
que escolheram fazer.

No dia em que escrevo esta carta, completam-se 50 dias 
de guerra da Rússia com a Ucrânia. Solidarizo-me, especial-
mente, com as mulheres ucranianas que, além de terem sido 
desrespeitadas por um político do meu país, devem ser as 
que mais sofrem em meio a tudo isso: mães que tiveram 
de abandonar seus filhos, ou que os perderam, jovens que 
tiveram os sonhos interrompidos e meninas que não sabem 
se poderão voltar à escola. Sinto falta de ver, na mídia tradi-
cional, um pouco mais sobre vocês, para além do número 
de pessoas que o povo ucraniano perdeu em cada ataque.

Agora, no último ano da faculdade de Jornalismo, foi-
-me recomendada a leitura do livro “Que eu seja a última”, 
da iraquiana Nadia Murad, publicado em 2019. Faltam pala-
vras para descrever o choque que levei ao ler cada página. 
Mas deixo aqui um dos trechos mais impactantes, em minha 
opinião, em que Nadia resume as diversas violações que o 
Daesh fez contra o povo yazidi a partir de 2014:
Primeiro, tirou-nos das nossas casas e matou os nossos ho-
mens. Depois separou-nos das nossas mães e irmãs. Onde 
quer que estivéssemos, lembrava-nos de que éramos mera 
propriedade, existíamos apenas para ser tocadas e vítimas 
de abusos, como quando Abu Batat me apertou o peito como 
se o quisesse partir, ou quando Nafah espetou cigarros pelo 
meu corpo. Cada um destes abusos era um passo na destrui-
ção das nossas almas (MURAD, 2019).

Não posso dizer que imagino o quanto Nadia sofreu, pois 
estaria mentindo. Nunca sofri nenhum abuso desse tipo, nem 
de ordem sexual, nem de ordem religiosa. O mais próximo 
que cheguei da violência foi quando sofri bullying, na escola, 
aos 11 anos de idade. Mas, de forma alguma, quero comparar 

aqui as histórias. O que quero é refletir, junto a você que está 
lendo, como não fazemos ideia do que acontece com outra 
pessoa do outro lado do mundo, assim como não conheço a 
sua história.

No Dia do Jornalista deste ano, comemorado em 07 de 
abril aqui no Brasil, minha turma de jornalismo pôde rece-
ber Ahmad Alzoubi, um jornalista jordaniano que trabalha 
no Monitor do Oriente Médio (MEMO) e, gentilmente, veio à 
nossa faculdade — a convite de minha professora Cilene Vic-
tor — nos contar um pouco mais sobre a Palestina e o povo 
palestino. Em minha total ignorância, não sabia que mais de 
8,85 milhões de palestinos vivem em refúgio ou exílio, de 
acordo com o MEMO. Mas não sou de todo catastrófica: ain-
da bem que, finalmente, voltei a ter a oportunidade de apren-
der, mesmo que só agora na universidade.

Lamento o fato de um jornalista não saber o que acon-
tece com você, sua família, seu povo e seu país. E não tiro 
minha culpa, também. Lamento pela falta de conhecimento 
que apresentamos em relação ao mundo — aqui, refiro-me 
ao mundo mesmo, para além do Brasil.

O jornalista tem o costume de achar que sabe de tudo, 
que só porque conhece um profissional de cada área auto-
maticamente conhece o mundo. Mentira. Quando li a histó-
ria de Nadia Murad, percebi ainda mais que não sei de nada. 
Agora, eu sei um pouco mais do que antes; sei o que ela 
contou e teve a coragem de dizer; sei o que Ahmad Alzoubi 
contou a mim e aos meus colegas. Da minha parte, com-
prometo-me a conhecer mais sobre os yazidis e palestinos, 
sobre o Iraque, o Oriente Médio e a Ásia; sobre o mundo além 
do meu país.

Afirmar que a cobertura jornalística na editoria interna-
cional é deficiente é verdade; dizer que o jornalista não sabe 
sobre os países da região do MENA (Oriente Médio e Norte 
da África) também é verdade; mas não posso afirmar que o 
jornalista não tem a oportunidade de falar sobre vocês, por-
que ele tem; eu tenho.

A oportunidade de falar sobre qualquer coisa nos é dada 
quando adentramos a graduação em jornalismo; quando, ao 
sermos questionados pelo professor em sala de aula, esco-
lhemos uma determinada pauta e não outra; quando eu es-
colho escrever sobre algo que me é confortável ou que me 
é fácil, porque já conheço e, então, será “melhor”. Todos os 
dias, escolhemos sobre o que vamos falar desta vez. E, hoje, 
mesmo atrasada, escolho vocês.

MURAD, Nadia. Que eu seja a última: minha história de cár-
cere e luta contra o estado islâmico. Tradução de Henrique 
Guerra. São Paulo: Novo Século Editora, 2019
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